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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARiA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÂO E FINCANçAS

MTNUTA DO CONTRATO No _/2024rPirAAP
PROCESSO No í09/2024

TERI'O DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA OUE
ENTRE SI CELEBRAÍI' O TIUNICÍPIO DE ALTO ALEGRÉ
DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
f,IUNICIPAL DE xxxxxxxxrxrxxxxxxxxxxx E A EÍúPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORl,lA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, atravéS da atravéS da através da Sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADÍúINISTRAÇÃO, sedrada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Atto
Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01.ü2.A3210001-21, doÍavante designada CONTRATAIITE, neste
ato representado respectivamente pelo Secretário de ----------

CONTRATANTE, e
Cadastro Nacional

por outro lado, a empresa
de Pessoa Jurídica -

, inscrita no
CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no

siluada
, CEP no

mail: neste ato denominada CONTRATAOA, representada por
seu Sócio administrador, Sr. (qualiícaçáo), RESOLVEM celebrar o
presente Contrato decorrente da licitaÉo na modalidade lnexigibilidade n 12024 e do procesao
Administrativo n.o 109/2024, com fundamento no art. 75, tt, da Lei n. 14.133/2021 e Lei n.8.078, de
1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

cúusuLA PRIME|RA - DO OBJETO E DA VTNCULAçÃO (art. 92, I e tU

1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especiÍicaçôês e
condiçóes deílnidas no Termo de ReÍeÍência e em conÍormidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

1.2

2.1 - O valor do
apresentada pela

cúusuLA SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)

ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO
Descrição Marca Unidads Ouant. Valor Unit. Valor Total

presente Contrato é de R$ ......... (..............), em coníormidade com a proposta
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Ite
m

1

2
Velor Total
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2.2 - No valor acima estáo incluídas todas as dêspesas ordiná.ias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Çontratado
dependeráo dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - Sâo anêxos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataçáo, em especial as cláusulas
específlcas quanto a Íorma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA _ Do PRAzo DE VIGÊNcIA Do coNTRATo

3.'í - O prazo de vigência da contrataÉo teÍá início na dala de _l__J_ e encerramento em
__-1___J_, na iorna do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2021, e, em caso de serviços e fornecimentos
contínuos, pode.ão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021.

4.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de lermo
aditivo, quando o objêto náo Íor concluido no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento-
4.1.2 - A prorrogaÉo de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da proÍrogaçâo, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
base no Histórico de Gestão do ContÍato, nos princípios da manutençâo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspectos que forêm julgados
relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contÍatual.
.^ 3-3 - Em câso dê prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de
declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contÍatar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cúusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll ê XVlll)
4-1 - O regime de exêcuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condiçóes de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a êstê Contrato.

CúUSULA QUINTA - DAs GoNDIçÕES DE PAGAÍíENTO (aÉ. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e dêmais condiçôes a ele referentes encontram-sê
delinidos no Termo de Reierência, parte integrante a este Contrato.

Prefeiturã Municipãl dê Alto Alegíê do Plndaré - MA I cNPi: 01.612.832/0001-21
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cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (arr. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo
de contrato.
6.2 - Após o inteÍegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a partir dos
eieitos financeiros do úllimo reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de rêajustâmento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença
correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas afeÍições Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) para Íeajustamento venha(m)a ser extinto(s)ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial,
paÍa reaiustamento do píeço do valor remanescenle, por meio de termo aditúo.
10.8 - O reajuste será realizado poí apostilamento.

cúUSULA DÉcI]TIA SÉTIi,A _ Do oBRIGAçÓES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento katar de infoÍmaçôes pessoais, as partes deverâo cumpriÍ a Lei
no 13.709, de 'í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em raáo deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de âcordo com a boa-Íé e com os principios do art. 6" da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deveÍá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suFoperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRAÍADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do arl. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos ê
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subÇontratados o cumprimento dos deveÍes
da presente cláusula, peÍmânecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRÁTANTE poderá realazar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Preíeitur. Muoiclpâl dê Alto Alêtrê do Pindaíé - MA I CNPI: 01.612.E12l01x)1-2r.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, pronogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a aÍmazenat dados pessoais, devêm ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registÍo da finâlidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso
de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em foÍmato interoperável, a
Íim dê gaÍantir a Íeutilização desses dados pela AdministraÉo nas hipóteses previstas na
LGPD,

7.1'l - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento dê dados
pessoais, guando indicado pela autorjdade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade naÇional.

cúUSULA oITAvA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA (aÍ. 92, VIID
8.1 - As despesas decorrentes da pÍesente contratação correrão à conta de recursos específlcos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercício,
na dotaçáo abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
UNIDADE:.......
CLASSIFICAÇÃO: .......
NATUREZÂ DA DESPESA: .......
FICHA: .......
8.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após apÍovaÉo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt o XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anêxos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de RefeÍência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoÍreçôes veriflcadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou coÍrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contraiado dovalor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos no prcsente Contrâto e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicár ao Contratado as sangôes previstas na Iei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o ó.9âo de representação judicial da P,ocuradoria desta administração para adoçâo
das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado.

PÍeíeitura Muni.ipal de Afto Alêsíe do Pindaré - MA I CNPL OI,6L2,A3Z/0OOL-21
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9.8 - Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a proÍrogaçáo motivada, por igual periodo.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (tíinta) dias.
9.10 - Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais. nos termos do §4o, do art. 137, da Lei n' 1 4.133, de 2021.
9.'1'1 - A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos as6umidos pelo Contratado com
têÍceiros, ainda gue vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA oÉclmA - DAS oBR|GAçôES OO CONTRAÍADO (aÍt. 92, XtV, XVt e XV[)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constiantes deste Contrato e Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e períeita execuÉo do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de Íornecimento de equipamentos, entregar o objelo acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relaÉo da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles do objeto, de acordo com os artigos'12,
13 e 17 a 27, do Câdigo de DeÍesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de '1990).

10.4 - Comunicar ao CONTMTANTE, no prazo máxamo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execuÉo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
c4mprovaÉo.
10.5 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados.
'10.6 - Reparar, coíigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificârem vicios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabjlidade a
Íiscalizaçáo ou o acompânhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.
'10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregaÍ ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do contralo,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar se pelo cumprimento das obrigações previsias em Acoído, Convençáo,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplêncaa não transfere a responsâbilidade ao CONTRATANTE;
10.'10 - Comunicar ao Fiscal do contíato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoríência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

PREFEITURA MUI\llClPAL DE ALIO ALEGRE DO PltrlDARÉ

SECREIÂRIA MUNICIPAI DE ADMIÍ{ISTRAçÁO E TINCANçAS
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10.11 - Paralisar, por determinaÉo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens ds
terceiros.
10.12 - Manter duíante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitação, ou para qualiÍicação, na contrataÉo direta;
10.'13 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitrdo da Previdência Social ou paÍa aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 1 '16);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo íiscal
do contrato, com a indicaÉo dos empregados que prêencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo
únaco);
'!0.15 - Guardar sigilo sobÍe todas as infoÍmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocoríer algum dos eventos anolados no art. 124,
ll, d, da Leino 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estradual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
'10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e Çonhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes
de boa técnica e a legrslaÉo de Íegência.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso poÍ
íorça da execuÉo deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo
as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localda execuçâo do objeto e na§
melhores condições de segu.ança, higiene e disciplina.
'10.2'l - Submetêr previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e ap.ovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que íujam às especiÍicâçóes do memorial descritivo ou instrumento
congênere-
í0.22 - Nâo permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dêzesseis anos, exceto na condiÉo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitú a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉctMA PRlilElRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - PaÍa os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execuÉo de objeto especiÍico em um Periodo prêdetêrminado,
a eÍinÉo contratual se dará nos seguintes lêlmos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigaçóes de ambâs âs paÍtes, ainda que isso ocoÍra antes
do prazo estipulado para tanto.

Preíêiturâ Mqniciptldê Afto Alêgre do Pindaré - MA I cNpl: 01.611 832/0001'21
Âv. ioão xxlll, ne s/1, centro, Álto alêgc do Plndáré, M.r.nhão, Brasil
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11.1.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcará
prorrogada alé a conclusão do objeto, câso em que deverá a AdministraÉo providenclar a
readequaÉo do cronograma Ílxado para o contrato:

'11.1.2.1 - Quando a não conclusâo do contralo reÍerida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo.lhe aplicáveis as respec{ivas san@es
administrativas:
b) poderá a AdministraÉo optarpela exlinÉo do contrato e, nesse câso, adotará
as medidas admitidas em leipara a continuidade da execuÉo contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a eÍinçáo se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôeE de ambaa as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato náo mais lhe oÍerece vantagem.
í 1.2.2 - A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificaÉo do contratado pelo CONTRÂTANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificaÉo da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a eíinÉo contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Ílxado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lea no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditóÍio e a ampla deÍesa.

'11.3.'l - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteraçáo social ou a modiÍicaÉo da ,inalidade ou da estrutuE da empresa não
ensejará a rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o cpntrato.

11.3.2.1 - Se a opeÍaçáo implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá seÍ
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisáo, sempre que possívê|, sêrá precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpidos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - lndenizaçôes e multas.

11.5 - A extinçáo do contrato nâo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
1'1.6 - O contrato poderá ser extinto caso se conslate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licilaÉo ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gestalo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateralou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

GúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aí. 92, XIV)

12.1 - Comete infÍaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato,

Prefeiturâ Muíicipâl dê Aho Alêtre do Pinderé-MA I CNfl: 01.612.E32l0001-21
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b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdmanistraÉo ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa â inexecução total do contrato;
d) ensejar o reiardamento da execuçáo do objeto da ÇontrataÉo sem motivo justificado;
e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1' de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advêrtência, quando o contÍatado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. '156, §2', da Lei n' 14.133, de
2021):
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (a.t. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Dêclaração do inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
dêscritas nas alineas "e", "f', 'g' e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
'b', "c" e "d", que justiflquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no
14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moraiória de 0,07olo (sete centésimos poÍ cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustiÍicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservâncaa do prazo
fixado para apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra€o a promover a
extanção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

iii) Compênsatória, para as infraÉes descritas nas alíneas 'e' a 'h' do subitem 12-1,
de 2Oo/o a 3oo/o do valor do Contrato.
iv) Compgnsatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "C e
"d" do subitem 12.1, de 1o/o a 3lo/o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sançóes previstas neste Contrato nâo êxclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaÉo integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9', da Lei n'14.'133, de 2021).
'12.4 -Todâs as sançôes previstas neste Conlrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, da Lei no'14.133, de 2021'|

'12.4.1 - Antes da aplicaÉo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. '157, da Lei no '14.133, de 2021].

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença sêrá descontada da garantaa prestada, quando exigida, ou será cobradâ judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 202'll.

Prêlêhsra Munl.lpal dê Alto Alêare do Pindâé - MA I cNPl: 01.6u.a32l01x)1-2r.
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida
administrativamentê no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicaÉo das sanções realizar-se á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei no'14.133, de 202'1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaÍaÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156, §'1o, da Lei no '14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTMTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgáos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesiyos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridâde competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade juridicâ do CONTRATAOO poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar coníusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas
à pessoajuridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderês de admanistração,
à pessoa juÍídicâ sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relaÇáo de coligaçáo ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATAOO, obseNados, em todos os casos, o contraditórao, a ampla
deíesa ê a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTMTANTE deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).
'12.'10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataí são passíveis de reabilitação na Iorma do art. 'r 63 da Lei no 14.133/21 .

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmentê, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

cúusuLA DÉctMA TERCEtRA - DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo (aí. 92, x[)
'13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contraiação são as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrantê a êste Contrato.

CúUSULA DÉCIMA oUARTA - ALTERÂçÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
'14.'133, de 2021 .

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALÍO ÂIEGRE DO PINDARÉ
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14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 - As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no '14.133, de 202'1).
í4.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

cúusuLA oÉcrÍtA OUtÍ{TA - Dos cAsos oiflssos
í 5. í - Os casos omissos serão decididos pêlo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas fedeÍais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA sExTA - SUBcoNTRATAçÃo
16.1 - As regras para subcontrataçáo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
ReÍerência, paíe integrante deste Contrato.

cúusuLA DÉcrira sÉTtrúA - DAS DtsposlÇÕEs FtNAts
17.'1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respêctivo sítio oÍicial na lnternet, em atenÇão ao art. 91, caput, da Lei n.o '14.133, de 2021, e ao art.
8', §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, cilc art. 7o, §3', inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fiça eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1o, da Lei nô 14.133/21.

Alto Alêgre do Pindaré - lVA, _ de

xxxxxrxxxxtxxxxxxxxxx
PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REPRESEN IÁN TE LEGAL DA CONTRATADA
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